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PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1628 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de São Miguel do Oeste”. 

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

EM N° 53/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de São Miguel 

do Oeste, do imóvel com área de 2.772,00 m² (dois mil, setecentos e setenta e dois metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Miguel do Oeste sob o n° 16.278, de propriedade do 

Estado de Santa Catarina, e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 2.045, no Município de São Miguel do Oeste. 
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A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades na área da 

Educação Infantil por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0081/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Miguel do Oeste. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São Miguel do Oeste o imóvel 

com área de 2.772,00 m² (dois mil, setecentos e setenta e dois metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 16.278 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Miguel do Oeste e cadastrado sob o n° 02045 no 

Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação da benfeitoria existente no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1629 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Joinville”. 

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 
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EM N° 41/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Joinville, 

do imóvel com área de 4.875,00 m² (quatro mil, oitocentos e setenta e cinco metros quadrados), com benfeitorias não 

averbadas, transcrito no 1° Registro de Imóveis de Joinville sob o n° 49.652, fls. 247, Livro n° 3-A/M, de propriedade do Estado 

de Santa Catarina e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 655, no Município de Joinville. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais por 

parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0082/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Joinville. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Joinville o imóvel com área de 

4.875,00 m² (quatro mil, oitocentos e setenta e cinco metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o 

n° 49.652, à fl. 247 do Livro n° 3-A/M, no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joinville e cadastrado sob o 

n° 00655 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1630 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Xaxim”. 

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

EM N° 139/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Xaxim, pelo prazo de 30 (trinta) anos, de uma área de 270,11 (duzentos e setenta metros e onze decímetros quadrados), parte 

de uma área construída maior de 391,51 m² (trezentos e noventa e um metros e cinquenta e um decímetros quadrados), edificada 

sobre o imóvel com área de 760,00 m² (setecentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria averbada, de propriedade do 

Estado de Santa Catarina, matriculado sob o n° 31.005 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado 

sob o n° 4.736 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Xaxim. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a realização de reformas, por parte do 

Município, bem como a manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0083/2026 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Xaxim. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Xaxim 

o uso de uma área de 270,11 m² (duzentos e setenta metros e onze decímetros quadrados), parte integrante do imóvel com 

área de 760,00 m² (setecentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o n° 31.005 no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado sob o n° 4736 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 

Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos a instalação da sede da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a realização de reformas no imóvel por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar as finalidades da cessão de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 
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VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 72/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Francisquence Origem Capoeira, de São 

Francisco do Sul e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a ASSOCIACAO FRANCISQUENSE ORIGEM CAPOEIRA, 

com sede no Município de São Francisco do Sul. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

SÃO FRANCISCO DO SUL LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Francisquence Origem Capoeira  

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a 

ASSOCIACAO FRANCISQUENSE ORIGEM CAPOEIRA, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a ASSOCIACAO FRANCISQUENSE ORIGEM 

CAPOEIRA, tem por finalidade promover, valorizar e difundir a cultura por meio de reuniões, círculos de estudo, assembleias, 

conferências, debates, cursos e atividades recreativas e culturais voltadas às artes da capoeira e a outras modalidades de 

artes marciais, buscando o resgate e a valorização da cultura étnica regional. 

Visa promover e contribuir para o desenvolvimento pessoal e social dos participantes, estimulando a 

consciência sobre direitos e deveres dos associados e incentivando sua participação ativa nas ações da entidade, sem 

qualquer forma de discriminação de raça, sexo, religião ou condição social, assegurando a inclusão de pessoas com 

deficiência e necessidades especiais. 

A entidade também atua no fomento da prática esportiva para grupos em situação de vulnerabilidade social e 

vítimas de violência doméstica, além de contribuir para o fortalecimento do empoderamento feminino por meio da oferta de 

atividades de lutas e artes marciais. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 74/2026 

Reconhece como serviço de utilidade pública estadual as atividades 

desenvolvidas por protetores de animais no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Ficam reconhecidas como serviço de utilidade pública estadual as atividades desenvolvidas por protetores 

de animais que atuem na proteção, no cuidado, no resgate, na reabilitação e na promoção do bem-estar de animais em situação 

de abandono, maus-tratos ou vulnerabilidade, bem como na conscientização da sociedade sobre a importância da causa animal. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se protetor de animais a pessoa física ou a entidade privada sem fins 

lucrativos que, comprovadamente atendam pelo menos duas destas ações: 

I – exerça suas atividades de forma gratuita, voluntária e sem finalidade econômica;  

II – atue de maneira contínua por período igual ou superior a 2 (dois) anos; 

III – desenvolva ações voltadas à proteção, ao cuidado, ao resgate, à reabilitação e ao encaminhamento 

responsável de animais em situação de vulnerabilidade; 

IV – promova, direta ou indiretamente, ações educativas e de conscientização da população acerca do 

respeito, do bem-estar e da proteção aos animais. 

Art. 3º O reconhecimento de que trata esta Lei não gera, por si só, vínculo empregatício, obrigação financeira 

ou repasse automático de recursos públicos, constituindo-se instrumento de valorização social, institucional e jurídica da 

atividade desenvolvida pelos protetores de animais. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade reconhecer como serviço de utilidade pública estadual as 

atividades desenvolvidas pelos protetores de animais no Estado de Santa Catarina. Trata-se de iniciativa que busca valorizar 

o trabalho daqueles que, de forma voluntária, gratuita e contínua, dedicam-se a proteger, resgatar, reabilitar e promover o 

bem-estar de animais em situação de abandono, maus-tratos ou vulnerabilidade. 
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Os protetores de animais exercem função social essencial, muitas vezes suprindo lacunas deixadas pelo poder 

público, acolhendo animais feridos, realizando resgates complexos, custeando tratamentos veterinários e promovendo 

adoções responsáveis. Além disso, têm papel fundamental na educação e na conscientização da população sobre o respeito 

e a proteção à vida animal. 

A Constituição Federal, em seu art. 225, § 1º, inciso VII, estabelece que é dever do Poder Público 

proteger a fauna e impedir práticas que submetam os animais à crueldade. Ao reconhecer oficialmente a relevância da 

atuação dos protetores de animais, esta proposição contribui para o fortalecimento de políticas públicas alinhadas ao 

mandamento constitucional. 

Importante destacar que o reconhecimento previsto nesta Lei não gera despesas ao Estado, nem cria obrigações 

financeiras, administrativas ou trabalhistas. Trata-se, portanto, de medida de valorização social e institucional, que confere maior 

legitimidade e segurança à atuação dos protetores, favorecendo sua articulação com órgãos públicos e entidades parceiras. 

Diante da relevância da matéria e dos benefícios sociais dela decorrentes, solicita-se o apoio dos Nobres Parlamentares para 

a aprovação deste Projeto de Lei. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 75/2026 

Altera a Lei nº 18.531/ 2022 que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, 

para instituir o dia 4 de julho com o dia estadual do Heavy Metal. 

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina o Dia Estadual do Heavy 

Metal, a ser comemorado, anualmente no dia 4 de julho. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 05 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

‘ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................... 

Julho 

DIAS LEI ORIGINALNº 

........................... .................................................................. ............................ 

4 Dia Estadual do Heavy Metal  

........................... .................................................................. ........................... 

’(NR)” 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Dia Estadual do Heavy Metal a ser celebrado em 4 

do mês de julho. 

A escolha da data possui elevado significado histórico, pois remete ao lançamento do primeiro disco da banda 

Lageana Orquídea Negra, ocorrido em 4 de julho de 1992, no Teatro Tamoio, evento que marcou a consolidação da produção 

fonográfica autoral do Heavy Metal catarinense, especialmente na região da Serra Catarinense. 
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Santa Catarina construiu, ao longo das décadas, uma cena sólida e autêntica no Heavy Metal, com destaque 

para o Município de Lages, que se tornou referência regional no gênero. A banda Orquídea Negra figura como um dos 

principais marcos dessa trajetória, exercendo papel pioneiro e influente na formação de outras bandas, na ampliação do 

público e na consolidação de uma identidade cultural própria no Estado. 

O Heavy Metal constitui expressão cultural contemporânea de relevante impacto social, artístico e econômico. 

Para além do aspecto musical, representa valores como criatividade, liberdade de expressão, identidade coletiva e resistência 

cultural. Ademais, movimenta a economia criativa por meio da realização de eventos, festivais, produção musical 

independente, turismo cultural e formação de público. 

A presente proposição respeita os limites da iniciativa parlamentar, não cria despesas obrigatórias ao Poder 

Executivo nem institui obrigações financeiras automáticas, restringindo-se a estabelecer diretrizes facultativas de incentivo e 

reconhecimento cultural, em conformidade com o Manual de Técnica Legislativa. 

Assim, a instituição do Mês do Heavy Metal de Santa Catarina configura medida legítima de valorização do 

patrimônio cultural imaterial do Estado, homenageando seus protagonistas, preservando sua memória histórica e incentivando 

a continuidade dessa expressão artística para as futuras gerações. 

Dessa forma, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de lei, com vistas 

a reconhecer o Heavy Metal como manifestação cultural de Santa Catarina. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 76/2026 

Altera a Lei n° 18.531, de 2022, para incluir o "Festival do Mar", realizado no Município 

de Bombinhas no calendário oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina, o "Festival do Mar", do Município de 

Bombinhas, realizado anualmente, na semana que compreende o dia 03 de Setembro. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 19 de Fevereiro de 2026.  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

"ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............. ........................................................ ........... 

[DIAS/SEMANAS/MÊS/EVENTOS] LEI ORIGINAL Nº 

03/09 

(Três de Setembro) 
Festival do Mar 18.531 

................. ......................................................... ............................... 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa conferir o devido reconhecimento estadual ao Festival do Mar, evento de 

extrema relevância cultural, turística e econômica realizado no Município de Bombinhas. 

O Festival do Mar não é apenas um evento festivo, mas uma celebração das raízes da comunidade 

bombinense. Localizado na única península do sul do Brasil, o município possui uma ligação umbilical com a cultura pesqueira, 
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a gastronomia típica e a preservação ambiental. O festival reúne apresentações musicais de renome nacional e regional, 

feiras de artesanato, competições esportivas e a valorização do setor náutico e da maricultura. 

A inclusão do Festival do Mar no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina justifica -se 

pelos seguintes motivos: 

1. Fomento ao Turismo: Bombinhas é um dos principais destinos turísticos do Estado. O festival atrai milhares 

de visitantes na chamada "baixa temporada", auxiliando no combate à sazonalidade econômica. 

2. Preservação Cultural: O evento resgata e mantém vivas as tradições dos pescadores e a identidade 

açoriana da região. 

3. Desenvolvimento Econômico: Gera emprego e renda para o comércio local, hotéis e restaurantes, 

beneficiando toda a região da Costa Doce e Vale do Itajaí. 

4. Visibilidade Institucional: Ao integrar o calendário oficial, o evento passa a ser formalmente reconhecido pelo 

Estado, facilitando a divulgação institucional e o apoio logístico necessário para sua magnitude. 

Diante do exposto e da inegável importância deste festival para o patrimônio cultural catarinense, submeto 

o presente projeto à apreciação dos nobres pares, contando com sua aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Emerson Luciano Stein) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 77/2026 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o 

Carnaval de Joaçaba, e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que “Consolida as 

Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o 

Carnaval de Joaçaba. 

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO I 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI Nº 17.565, DE 06 DE AGOSTO DE 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

....... .................................................................................................... ....................................... 

Patrimônio Cultural Lei Original 

....... .................................................................................................... ....................................... 

 Carnaval de Joaçaba  

....... ..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Carnaval de Joaçaba é uma das mais tradicionais e animadas festas de Santa Catarina. Sua história tem 

origem no início do século XX, na construção da Estrada de Ferro SP-RS, quando as pessoas que vieram trabalhar na 

construção da Estrada de Ferro SP-RS trouxeram consigo a cultura do carnaval. Oriundos de Santos, do Rio de Janeiro e da 

Bahia, gostaram daqui e acabaram fixando residência e constituindo família. 
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Ao longo dos anos o Carnaval de Joaçaba vem se destacando como uma das principais festas carnavalescas 

do país, apresentando espetáculos cada vez mais surpreendentes, unindo luxo, inovação, criatividade, sustentabilidade e 

segurança, recebendo visitantes do Brasil e de outros países. 

Sua realização movimenta não apenas o setor cultural, mas também o turismo, o comércio e os serviços 

locais, gerando emprego e renda. Reconhecer o Carnaval de Joaçaba como integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina é uma forma de valorizar essa herança cultural, assegurando sua preservação e 

continuidade para as futuras gerações. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 78/2026 

Declara de utilidade pública Associação de Moradores de Linha Divisa das Águas - AMA, 

de Xavantina e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores de Linha Divisa das Águas - AMA, 

com sede no Município de Xavantina. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Xavantina LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação de Moradores de Linha Divisa das Águas - AMA  

...... ........................................................................... ..................... 

" (NR) 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

de Moradores de Linha Divisa das Águas - AMA, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Moradores de Linha Divisa das Águas - 

AMA, tem por finalidade lutar pelos interesses comunitários; desenvolver programas beneficentes, culturais, desportivos, 
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recreativos de natureza social de um modo geral; promover auto determinação do ser humano através de sua participação 

na organização e melhoria da comunidade. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 19/02/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 79/2026 

Institui o Selo Alimentação Inclusiva para Pessoas com Restrições Alimentares – Selo 

AIPRA e estabelece diretrizes para a sua implementação no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Selo Alimentação Inclusiva para Pessoas com 

Restrições Alimentares – Selo AIPRA, de adesão voluntária e não onerosa. 

Parágrafo único. O Selo de que trata esta Lei destina-se a certificar e reconhecer estabelecimentos públicos e 

privados que disponibilizem, de forma permanente e segura, opções de alimentos para pessoas com intolerância à lactose, 

doença celíaca, alergias alimentares, diabetes ou outras restrições nutricionais. 

Art. 2º São objetivos desta Lei: 

I – assegurar o direito à alimentação adequada, segura, inclusiva e digna às pessoas com restrições 

alimentares, como intolerância à lactose, doença celíaca, alergias alimentares, diabetes ou outras condições específicas, 

conforme preconizado na legislação sanitária e nos direitos fundamentais; 

II – garantir a oferta permanente e segura de alimentos apropriados às necessidades nutricionais das pessoas 

de que trata o inciso I deste artigo, com atenção prioritária às redes públicas de ensino, saúde e assistência social; 

III – incentivar e promover a adesão voluntária de estabelecimentos públicos e privados a práticas de 

alimentação inclusiva, estimulando a diversificação das alternativas disponíveis e a adoção de padrões que reduzam 

os riscos de exclusão alimentar; 

IV – fomentar a disponibilização de informações claras, acessíveis e completas ao consumidor sobre 

ingredientes, presença de alergênicos, contaminantes e riscos de contaminação cruzada em alimentos, para promover o 

consumo seguro e consciente das preparações alimentares; e 

V – reconhecer, valorizar e divulgar iniciativas de responsabilidade social que promovam a inclusão alimentar, 

a equidade de acesso e o respeito à diversidade de necessidades alimentares, fortalecendo a cultura da inclusão. 

Art. 3º A concessão do Selo AIPRA dependerá de requerimento formal, escrito e fundamentado, apresentado 

pelo estabelecimento interessado à autoridade sanitária competente, conforme regras e prazos estabelecidos em regulamento. 

Art. 4º O Selo AIPRA será concedido, mediante solicitação voluntária e processo de verificação, a 

estabelecimentos que comercializem ou forneçam alimentos preparados ― públicos ou privados ― que demonstrem, de 

forma cumulativa e documental, o cumprimento dos critérios estabelecidos em regulamento, garantindo opções permanentes 

e seguras para pessoas com diferentes restrições alimentares e a adoção comprovada de práticas que previnam a 

contaminação cruzada de alimentos. 

§ 1º O Selo AIPRA será concedido aos estabelecimentos que: 

I – ofereçam, de forma permanente e segura, alternativas alimentares para pessoas com restrições à lactose, 

ao glúten, ao açúcar e a demais alergênicos alimentares, conforme parâmetros sanitários e técnicos definidos em regulamento; 

II – adotem e comprovem procedimentos internos efetivos de prevenção de contaminação cruzada para todos 

os principais grupos de alergênicos alimentares, conforme regulamento específico; 

III – disponibilizem a todas as pessoas usuárias e consumidoras informações claras, completas e acessíveis 

sobre a composição dos alimentos e eventuais riscos, conforme as boas práticas de preparação alimentar; e 

IV – cumpram as legislações sanitárias, consumeristas e de acessibilidade vigentes. 

§ 2º A comprovação dos requisitos e a manutenção do Selo AIPRA dependerão de documentação específica, 

inspeções e auditorias periódicas, nos termos do regulamento. 

§ 3º O procedimento de concessão, renovação, suspensão e cassação do Selo observará instrumentos 

objetivos de fiscalização definidos em regulamento pelo órgão competente. 
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Art. 5º O Selo terá validade de 1 (um) ano, renovável mediante nova avaliação técnica. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos certificados poderão utilizar o Selo em suas fachadas, cardápios, mídias 

digitais e demais materiais de divulgação. 

Art. 6º Compete à Secretaria de Estado da Saúde a coordenação, a regulamentação e a gestão do Selo AIPRA, 

definindo os critérios sanitários e os requisitos técnicos para sua concessão, renovação e manutenção. 

Parágrafo único. A verificação do cumprimento dos requisitos poderá ser delegada aos Municípios, mediante 

convênio ou termo de cooperação técnica, para execução por meio de suas respectivas Vigilâncias Sanitárias, observadas 

as competências do Sistema Único de Saúde. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição legislativa, inicialmente formulada pelo Núcleo de Educação para a Democracia – Escola 

do Legislativo, tem por finalidade instituir o Selo Alimentação Inclusiva para Pessoas com Restrições Alimentares – Selo AIPRA, 

um mecanismo de adesão voluntária e não onerosa destinado a reconhecer e certificar estabelecimentos públicos e privados 

que ofereçam alimentos seguros e adequados para pessoas com intolerância à lactose, doença celíaca, alergias alimentares, 

diabetes ou outras condições nutricionais específicas. 

A matéria insere-se na competência legislativa concorrente dos Estados para legislar sobre proteção e defesa 

da saúde e sobre produção e consumo, conforme o art. 24, incisos V e XII, da Constituição Federal. 

O Estado de Santa Catarina já possui um sólido arcabouço normativo que demonstra sua preocupação com o 

tema, a exemplo da Lei nº 12.385, de 2002, que criou o Programa de Assistência às Pessoas Portadoras da Doença Celíaca, 

e da Lei nº 15.447, de 2011, que reforçou o direito à informação sobre ingredientes. Além disso, a Lei nº 17.791, de 2019 

(Selo Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência) validou o uso de selos como instrumento eficaz de política pública. 

A presente proposição, portanto, complementa e moderniza a legislação estadual, alinhando-a às crescentes 

demandas sociais por segurança alimentar e inclusão. 

A relevância da proposta legislativa em foco é confirmada por dados de saúde pública. Segundo o Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde, a prevalência da doença celíaca no Sul do Brasil é de 

aproximadamente 1 para cada 417 habitantes, sendo a dieta isenta de glúten e de contaminação cruzada a única forma de 

tratamento. Paralelamente, estudos acadêmicos, como o divulgado pela Universidade de São Paulo (USP) em 2023, indicam 

que mais da metade da população brasileira possui variantes genéticas que dificultam a digestão da lactose[1]. Esses 

números demonstram que as restrições alimentares não são uma questão de nicho, mas uma realidade que afeta diretamente 

a saúde e a qualidade de vida de uma parcela expressiva da sociedade. 

Para endereçar essa questão, o Selo AIPRA foi desenhado como um instrumento de incentivo, e não de 

coerção. Sua natureza voluntária e não onerosa visa induzir boas práticas de mercado, em conformidade com os princípios 

da razoabilidade e da livre iniciativa. Esse modelo inspira-se em experiências bem-sucedidas, e avança ao evitar a criação 

de obrigações diretas ao setor privado, o que mitiga riscos de questionamentos judiciais e fortalece a adesão espontânea dos 

estabelecimentos que desejam se diferenciar pelo cuidado e pela responsabilidade social. 

A criação do Selo trará benefícios concretos, como a proteção à saúde da população, o fortalecimento do 

direito à informação do consumidor, o estímulo a práticas empresariais responsáveis e a promoção da inclusão social em 

espaços de convivência. Adicionalmente, a medida fomenta o turismo, ao posicionar Santa Catarina como um destino seguro 

e preparado para receber visitantes com necessidades alimentares específicas. 
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Diante do exposto, a aprovação deste Projeto de Lei é uma medida de grande alcance social, alinhada 

às melhores práticas de saúde pública e cidadania alimentar, razão pela qual contamos com o apoio dos demais 

Parlamentares para sua aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

___________________________________________________________________________________________________ 

1. PEROSSI, J. Mais da metade dos brasileiros possui genes que podem causar a intolerância à lactose. Jornal da USP. Disponível em: https://jornal.usp.br/radio-

usp/mais-da-metade-dos-brasileiros-possuem-genes-que-podem-causar-a-intolerancia-a-lactose/ Acesso em 6 nov.2025. 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 84/2026 

Dispõe sobre o direito à instalação de estação de recarga individual para veículos 

elétricos em edificações residenciais e comerciais no Estado e dá outras providências. 

Art. 1º. É assegurado ao condômino o direito de instalar, às suas expensas, estação de recarga individual 

para veículo elétrico em sua vaga de garagem privativa, em edificações residenciais ou comerciais localizados no 

Estado, desde que respeitadas as normas técnicas e de segurança vigentes.  

§1º - A instalação referida no caput observará os seguintes requisitos:  

I - Compatibilidade com a carga elétrica da unidade consumidora;  

II - Conformidade com as normas da distribuidora local de energia elétrica e da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); 

III - Instalação por profissional habilitado, com emissão de Anotação ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (ART ou RRT); 

IV - Comunicação formal prévia à administração do condomínio. 

§2º - A convenção condominial poderá dispor sobre a forma de comunicação, os padrões técnicos e a 

responsabilização por danos ou consumo, não podendo, contudo, proibir a instalação da estação de recarga sem justificativa 

técnica ou de segurança devidamente fundamentada e documentada. 

§3º - No caso de recusa imotivada ou discriminatória por parte do condomínio, o condômino poderá apresentar 

representação junto aos órgãos públicos competentes. 

Art. 2º. Os empreendimentos imobiliários que tiverem seus projetos aprovados após a entrada em vigor desta 

Lei deverão prever, em seus sistemas elétricos, capacidade mínima de suporte à instalação futura de estações de recarga 

para veículos elétricos por seus condôminos ou usuários. 

Parágrafo único - A regulamentação técnica desta obrigação será definida por ato do Poder Executivo, 

após a publicação desta Lei. 

Art. 3º. O Estado poderá instituir programas de incentivo à instalação de infraestrutura de recarga para veículos 

elétricos em edificações residenciais e comerciais, por meio de: 

I - isenções ou reduções fiscais vinculadas à instalação; 

II - linhas de crédito específicas por meio de instituições financeiras públicas; 

III - parcerias com concessionárias de energia elétrica para desenvolvimento de soluções técnicas compartilhadas. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar e assegurar o direito à instalação de estações de recarga 

individual para veículos elétricos em edificações residenciais e comerciais no Estado. 

A mobilidade elétrica é uma realidade crescente no Brasil e no mundo. O avanço tecnológico, a ampliação da 

oferta de veículos eletrificados e a crescente conscientização ambiental têm impulsionado a adoção de veículos elétricos 

como alternativa sustentável aos veículos movidos à combustão. 

Entretanto, um dos principais entraves à expansão da mobilidade elétrica reside na ausência de infraestrutura 

adequada para recarga, especialmente em condomínios residenciais e edifícios comerciais. A impossibilidade ou dificuldade 
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de instalação de estações de recarga individual, muitas vezes em razão de entraves administrativos ou ausência de previsão 

normativa clara, gera insegurança jurídica e limita o exercício do direito de propriedade. 

O presente projeto visa suprir essa lacuna, estabelecendo diretrizes que autorizem a instalação de estações 

de recarga individual, desde que observadas as normas técnicas de segurança, a capacidade elétrica da edificação e os 

critérios de responsabilidade pelos custos de instalação, consumo e manutenção. Trata-se de medida equilibrada, que 

preserva a segurança estrutural e elétrica dos edifícios, ao mesmo tempo em que garante ao condômino ou proprietário o 

direito de adaptar sua unidade às novas demandas tecnológicas. 

Cumpre destacar que a iniciativa está em consonância com os princípios constitucionais da livre iniciativa, da 

função social da propriedade e da defesa do meio ambiente, previstos na Constituição Federal. Ao facilitar a adoção de 

veículos elétricos, o Estado cumpre seu papel de fomentar políticas públicas sustentáveis e incentivar práticas 

ambientalmente responsáveis. 

Portanto, diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação do projeto de 

lei ora apresentado. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Maurício José Eskudlark) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 85/2026 

Reconhece o Município de Papanduva como Capital Catarinense do Pirogue e altera o 

Anexo Único da Lei nº 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios catarinenses”. 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Papanduva como a Capital Catarinense do Pirogue. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL Nº 

....................................... ....................................... ....................................... 

Papanduva Capital Catarinense do Pirogue  

....................................... ....................................... ....................................... 

(NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa alterar a Lei nº 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios catarinenses”, para reconhecer oficialmente o Município de Papanduva como Capital 

Catarinense do Pirogue, conferindo destaque institucional a uma tradição gastronômica profundamente enraizada na 

identidade cultural local. 

Situado na região do Planalto Norte Catarinense, o Município preserva fortes influências das 

colonizações polonesa e ucraniana, cujos costumes, saberes e práticas culinárias foram transmitidos ao longo de 

gerações e permanecem vivos na comunidade. 

O Pirogue, prato típico dessas culturas, é tradicionalmente preparado com massa recheada — podendo conter 

batata, queijo, carne, repolho ou outros ingredientes — e representa não apenas uma iguaria amplamente apreciada, mas 

um símbolo da herança histórica e da diversidade étnica que compõem a formação social daquela Região do Estado. 
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Nesse sentido, o reconhecimento de Papanduva como Capital Catarinense do Pirogue constitui medida de 

valorização cultural, estímulo à preservação das tradições e fortalecimento da economia local, especialmente por meio do 

incentivo ao turismo gastronômico. Isso, porque a iniciativa tende a ampliar a visibilidade do Município no cenário estadual, 

na promoção de eventos, no fomento da produção artesanal e no incentivo aos empreendedores do setor alimentício. 

Destaca-se, ainda, que já se encontra confirmada para o mês de abril de 2026 a realização da 1ª Festa do 

Pirogue em Papanduva, evento que promete consolidar o prato como referência cultural do município e atrair visitantes de 

diversas regiões, contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e turístico local. 

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos demais Parlamentares à aprovação desta proposição. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Ivan Naatz) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 86/2026 

Altera o § 4º do art. 30 da Lei nº 12.854, de 2003, que “Institui o Código Estadual de 

Proteção aos Animais”, para estabelecer como infração gravíssima maus-tratos contra 

animais praticados por motivo fútil ou torpe. 

Art. 1º Fica acrescentado o § 4º ao art. 30 da Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 30 .............................................................................. .................................................................................... 

 .................................................................................... .................................................................................................. 

§ 4º A prática de maus-tratos contra animais por razões fúteis ou torpes, será considerada infração gravíssima, 

hipótese em que a multa prevista no inciso II do caput será aplicada em triplo do valor máximo previsto. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

A presente proposta legislativa tem por objetivo aprimorar o Código Estadual de Proteção aos Animais (Lei nº 

12.854, de 2003), mediante o agravamento da penalidade administrativa de multa nos casos em que os maus-tratos sejam 

praticados por motivo fútil ou torpe. 

Tais condutas revelam elevado grau de censurabilidade, por traduzirem crueldade deliberada, 

insensibilidade extrema e desprezo consciente pela vida e pelo bem-estar animal, considerando-se, sobretudo, que 

não é juridicamente adequado que recebam o mesmo tratamento sancionatório conferido a infrações administrativas 

destituídas dessa especial carga de reprovabilidade. 

Os maus-tratos praticados por motivo fútil ou torpe diferenciam-se substancialmente dos chamados maus-tratos 

comuns, pois decorrem de uma motivação vil, gratuita ou moralmente abjeta, na qual o sofrimento do animal constitui o próprio 

objetivo da conduta. Tal distinção impõe resposta normativa mais rigorosa, em observância aos princípios da proporcionalidade 

e da individualização da sanção administrativa. 

Nesse sentido, o caso do cachorro “Orelha”, ocorrido em Santa Catarina e amplamente noticiado e repudiado 

pela sociedade, constitui exemplo emblemático da prática de maus-tratos por motivo fútil e torpe. A violência extrema e 

injustificável perpetrada contra o animal evidenciou, de forma contundente, a insuficiência das sanções administrativas 

atualmente previstas para coibir condutas marcadas por crueldade gratuita e sadismo, bem como a urgência de um tratamento 

normativo mais severo e dissuasório. 

A triplicação da multa administrativa, nos casos qualificados pela motivação fútil ou torpe, revela -se 

medida necessária, adequada e proporcional, reforçando o caráter pedagógico e preventivo da legislação. Além disso, 

sinaliza de forma inequívoca que o ordenamento jurídico não tolera práticas que atentem gravemente contra a 

dignidade e o bem-estar dos animais. 

Cumpre ressaltar que a presente proposta se limita ao âmbito administrativo, sem prejuízo das esferas penal 

e civil, o que preserva sua compatibilidade com o sistema jurídico vigente e reforça sua segurança jurídica. 
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Diante do exposto, entende-se que a matéria é de relevante interesse público e encontra amplo respaldo 

social, razão pela qual se espera o apoio das Senhoras e dos Senhores Parlamentares para sua a aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 360, de 24 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR a servidora LUCIANA GARCIA WINCK, matrícula n° 7244, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Assessoria Técnica Administrativa, código PL/FC-6, 

enquanto durar o impedimento da respectiva titular, JÉSSICA CAMARGO GERALDO, matrícula n° 7248, que se encontra em 

fruição de licença-prêmio, por 30 (trinta) dias, a contar de 19 de fevereiro de 2026. (MD - GP - GABINETE DA PRESIDENCIA). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000007036-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 361, de 24 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR a servidora MICHELLI BURIGO COAN, matrícula n° 7520, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Gerência de Comissão Parlamentar de Inquérito, código 

PL/FC-05, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, LUCIANA GARCIA WINCK, matrícula n° 7244, que se encontra 

substituindo o cargo de Assessoria Técnica Administrativa, por 30 dias, a contar de 19 de fevereiro de 2026 

(DL - COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000007036-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 362, de 25 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

5691 VALDECIR VARGAS 05 10/02/2026 SEA 00002862/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000026934-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 363, de 25 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

2028 DULCINEA MOREIRA CARRICO DE OLIVEIRA 90 02/02/2026 SEA 00002185/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040994-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 364, de 25 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

5553 ANA PAULA DE SOUZA 05 08/12/2025 SEA 00025174/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000028731-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 365, de 25 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 003/2026, firmado pela ALESC e a empresa IMPACTO 

ADMINISTRAÇÃO E EFICIÊNCIA LTDA, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 003/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - DANIEL NETTO CÂNDIDO, matrícula n°12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Gestor; e 

II - JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n°13197, Analista Legislativo III, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Fiscal Técnico. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n°11720, Diretor Administrativo, lotação DA - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

CARLOS EDUARDO PIEROTE, matrícula n°13489, Analista Legislativo III, lotação DA - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 
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Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000005002-3 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2026 

Nº DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento de alimentação tipo coffee break, incluindo todos os 

utensílios indispensáveis ao consumo dos alimentos e bebidas fornecidos (mesas, toalhas, pratos, copos etc.) e mão de obra para 

a montagem/desmontagem do serviço, para os eventos comemorativos da 3ª Edição do Prêmio Lume, nos locais pré-determinados 

e nas datas e horários a serem definidos, de acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 12/03/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes.  

Código de registro TCE: D4BB4C83EE20375B1633D04FFD92A08586337772. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000059839-1 
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pelo Portaria 3177 de 15 de dezembro de 

2025, comunica que atendida as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

nº 023/2025, itens 02 e 06, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: Registro de Preço:  Aquisição de leite, café, açúcar e água mineral. 

EMPRESA VENCEDORA - ITENS 02 e 06: MATAS DE MINAS COMERCIO DE CAFE LTDA 

Item Descrição Marca Qdade 
Valor 
Unit. 

Valor Total 

02 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, PÓ HOMOGÊNEO Café torrado e moído, padrão 
de qualidade no mínimo Superior, 100% café arábica; torra média, moagem 
média, classificação sensorial mínima de 6,00 pontos na escala de pontuação, 
embalado em pacotes de 500g sob atmosfera modificada (vácuo puro ou alto 
vácuo), aluminizada, de 500 gramas, lacrado, sem apresentar sinais de 
violação; certificado pelo Programa de Qualidade do Café (PQC-ABIC), com 
validade mínima de 18 meses a partir da data de fabricação, devendo, no 
momento da entrega, ter sido fabricado em até 60 (sessenta) dias. A 
embalagem deverá ostentar o registro de identificação do item, da data de 

Malabi 
Superior 

6.188 Pcts 

500 gramas 
30,80 R$190.590,40 
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fabricação, validade do produto, nome do fabricante, endereço, registro do 
órgão competente e composição do café 100% arábica. Não serão aceitas 
embalagens com rótulos provisórios sob a forma de etiquetas e do código de 
barras; Os produtos deverão atender às descrições técnicas, especialmente 
quanto à nota mínima de qualidade global, e possuir prazo de validade 
mínimo, conforme o tipo de embalagem descrito no edital, a partir da data de 
entrega. Os produtos não poderão apresentar índice de impurezas (cascas, 
paus, sedimentos etc.) superior a 1% (um por cento), devendo ser isentos de 
qualquer percentual de produtos estranhos (como milho, centeio, cevada etc.). 
Na entrega, os produtos deverão estar em perfeitas condições para consumo, 
com as embalagens íntegras, sem violação ou perda de vácuo. Deve atender 
à Resolução Conjunta SEPLAG/SEAPA/SES nº 28, de 21/09/2018, e às 
demais normas vigentes. Apresentar laudo emitido por laboratório habilitado 
pelo Ministério da Saúde, ou creditado pelo Ministério da Agricultura ou pelo 
INMETRO, com data de emissão não superior a 6 (seis) meses da data de 
abertura das propostas, que deverão comprovar que o produto atende ao 
disposto nas: Resolução RDC n. 716 de 2022 Anvisa/MS, Resolução RDC 
n. 623/2022 Anvisa/MS (Microscopia e Macroscopia), Resolução RDC 
n. 724/2022 Anvisa/MS, Resolução RDC 722/2022 (Microbiologia e 
Micotoxina), Portaria SDA/MAPA 570/2022 Anvisa/MS. Instrução Normativa 
n. 8, de 11/06/2003 MAPA, Resolução SAA – 05 de 06/02/2023 (Norma 
Técnica para Fixação da Identidade e Qualidade do Café Torrado em Grão e 
do Café Torrado e Moído), no que se refere especificamente à metodologia de 
prova dos atributos sensoriais e da qualidade global. Adicionalmente, as 
marcas cotadas deverão possuir o Selo de Pureza e o Selo de Qualidade da 
ABIC, sendo obrigatória a apresentação do Certificado ABIC, cuja validação 
será realizada por meio da leitura do QR Code. A confirmação do status 
associativo da empresa poderá ser verificada no site da ABIC. 

06 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, PÓ HOMOGÊNEO Café torrado e moído, padrão 
de qualidade no mínimo Superior, 100% café arábica; torra média, moagem 
média, classificação sensorial mínima de 6,00 pontos na escala de pontuação, 
embalado em pacotes de 500g sob atmosfera modificada (vácuo puro ou alto 
vácuo), aluminizada, de 500 gramas, lacrado, sem apresentar sinais de 
violação; certificado pelo Programa de Qualidade do Café (PQC-ABIC), com 
validade mínima de 18 meses a partir da data de fabricação, devendo, no 
momento da entrega, ter sido fabricado em até 60 (sessenta) dias. A 
embalagem deverá ostentar o registro de identificação do item, da data de 
fabricação, validade do produto, nome do fabricante, endereço, registro do 
órgão competente e Malabi Superior 2.062 Pcts 500 gramas 30,80 63.509,60 
Reais Valor total da Proposta 254.100,00 Reais 2. A validade da proposta é de 
60 dias. 3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade 
do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. 
Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto 
nos termos do Edital e da legislação vigente. 4. O preço unitário estimado para 
o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações previstas 
com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior 
do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de 
tratar-se de “operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, 
de 2003 - CONFAZ. 4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio 
ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, 
indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de 
desconto relacionado à isenção fiscal. 4.2 para o licitante abrangido pelo 
benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) 
com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo 
estabelecido no edital. 5. O arrematante atesta o atendimento das exigências 
técnicas conforme Anexo I do Edital. 6. O arrematante DECLARA que, para 
fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. I. A 
presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias; II. Declaro que cumpro 
e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos. 
composição do café 100% arábica. Não serão aceitas embalagens com 
rótulos provisórios sob a forma de etiquetas e do código de barras; Os 
produtos deverão atender às descrições técnicas, especialmente quanto à 
nota mínima de qualidade global, e possuir prazo de validade mínimo, 
conforme o tipo de embalagem descrito no edital, a partir da data de entrega. 
Os produtos não poderão apresentar índice de impurezas (cascas, paus, 
sedimentos etc.) superior a 1% (um por cento), devendo ser isentos de 
qualquer percentual de produtos estranhos (como milho, centeio, cevada etc.). 
Na entrega, os produtos deverão estar em perfeitas condições para consumo, 
com as embalagens íntegras, sem violação ou perda de vácuo. Deve atender 

Malabi 
Superior 

2062 

Pcts 500 
gramas 

30,80 R$63.509,60 



25/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.990  21 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

à Resolução Conjunta SEPLAG/SEAPA/SES nº 28, de 21/09/2018, e às 
demais normas vigentes. Apresentar laudo emitido por laboratório habilitado 
pelo Ministério da Saúde, ou creditado pelo Ministério da Agricultura ou pelo 
INMETRO, com data de emissão não superior a 6 (seis) meses da data de 
abertura das propostas, que deverão comprovar que o produto atende ao 
disposto nas: Resolução RDC n. 716 de 2022 Anvisa/MS, Resolução RDC 
n. 623/2022 Anvisa/MS (Microscopia e Macroscopia), Resolução RDC 
n. 724/2022 Anvisa/MS, Resolução RDC 722/2022 (Microbiologia e 
Micotoxina), Portaria SDA/MAPA 570/2022 Anvisa/MS. Instrução Normativa 
n. 8, de 11/06/2003 MAPA, Resolução SAA – 05 de 06/02/2023 (Norma 
Técnica para Fixação da Identidade e Qualidade do Café Torrado em Grão e 
do Café Torrado e Moído), no que se refere especificamente à metodologia de 
prova dos atributos sensoriais e da qualidade global. Adicionalmente, as 
marcas cotadas deverão possuir o Selo de Pureza e o Selo de Qualidade da 
ABIC, sendo obrigatória a apresentação do Certificado ABIC, cuja validação 
será realizada por meio da leitura do QR Code. A confirmação do status 
associativo da empresa poderá ser verificada no site da ABIC. 

Processo SEI 26.0.000001178-8 
 

 

EXTRATO   
 

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 010/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Oeko Bioplásticos Ltda. 

CNPJ/CPF: 27.026.609/0001-96. 

OBJETO: Aquisição de sacos de lixo - item 2 do Aviso Dispensa Eletrônica n° 005/2026 (2119871). 

VALOR: R$1.280,00 (um mil duzentos e oitenta reais). 

DATA DA ASSINATURA: 24/02/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000004831-2 
————  *  *  *  ————  
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